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o art. 337-A do Código Penal. 
acrescentado pela Lei 9.983. de 14/07/ 
2000, dispõe constituir crime o fato de: 
Suprimir ou reduzir contribui­
ção social previdenciária e qual­
quer acessório. mediante as se­
guintes condutas: 
1- omitir de folha de pagamen­
to da empresa ou de documento 
de informações previsto pela le­
gislação previdenciária segurados 
empregado, empresário. trabalha­
dor avulso ou trabalhador autô­
nomo ou a este equiparado que 
lhe prestem serviços: 
II - deixar de lançar mensal­
mente nos títulos próprios da 
contabilidade da empresa as 
quantias descontadas dos segu­
rados ou as devidas pelo empre­
gador ou pelo tomador de servi­
ços; 
111- omitir. total ou parcialmen­
te. receitas ou lucros auferidos. re­
munerações pagas ou creditadas e 
demais fatos geradores de contri­
buições sociais previdenciárias. 
As penas são reclusão. de 2 a 5 
anos. e multa. 
o § la contempla hipótese de 
extinção da pretensão punitiva, estabele­
cendo: 
É extinta a punibilidade se o 
agente. espontaneamente. declara 
econfessa as contribuições. impor­
tâncias ou valores e presta as in­
formações devidas à Previdência 
Social. na forma definida em lei ou 
regulamento. antes do início da 
ação fi sca I. 
o § 20 prevê casos de perdão judi­
cial e aplicação exclusiva de multa. Reza: 
Éfacultado ao juiz deixar de apli­
car a pena ou aplicar somente a de 
multa se o agente for primário e de 
bons antecedentes. desde que: 
* Professor, advogado, parecerista e ex-membro do Ministério Público. 
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I - (vetado) I 
II - o valor das contribuições devidas, 
inclusive acessórios, seja igualou inferi­
or àquele estabelecido pela Previdência 
Social, administrativamente, como sendo 
o mínimo para o ajuizamento de suas exe­
cuções fiscais. 
Na primeira hipótese do § 20 , há perdão 
judicial (CP, arts. 107, IX e 120); na segunda, apli­
cação isolada da pena de multa na cominação 
abstrata cumulativa. 
Apresentam-se ao juiz três opções: 
Ia) declaração da extinção da punibilidade 
(§ la), atendidas certas condições "antes do iní­
cio da ação fiscal", que se dá com a notificação do 
lançamento do tributo; 
2a) aplicação do perdão judicial (§ 20 , I a 
parte), presentes determinadas circunstâncias; 
3a) imposição exclusiva da pena de multa, 
satisfeitos os mesmos requisitos (§ 20 , 2a parte). 
Nos dois últimos casos (perdão judicial e 
aplicação exclusiva de multa), além das condi­
ções pessoais (primariedade e bons anteceden­
tes), é necessário que o valor das contribuições 
devidas e seus acessórios seja igualou inferior 
àquele estabelecido pela Previdência Social, ad­
ministrativamente, como sendo o mínimo para o 
ajuizamento de suas execuções fiscais. 
A disposição do § 20 não adota integral­
mente o princípio da insignificância, já admiti­
do nos delitos de contrabando e descaminho, 
onde se reconhece a atipicidade do fato quando 
o valor do objeto material ou do tributo não se 
mostra superior a R$ 1.000,00, importância de 
crédito dispensado pela Fazenda Pública e mí­
nimo exigido para a propositura da execução fis­
cal, nos termos da Lei 9,469/97 2. Na lei nova, 
ao invés de considerar a falta de tipicidade do 
fato, o legislador somente permite o perdão ju­
dicial ou a incidência exclusiva da multa. 
De acordo com a Súmula 18 do Superior 
Tribunal de Justiça, a sentença que aplica o per­
dão judicial é declaratória da extinção da punibi­
lidade, não subsistindo nenhum efeito condena­
tório, constituindo jurisprudência amplamente 
dominante3 . Não é a nossa orientação, que sem­
pre aconsideramos condenatória4 ; nem a do Su­
premo Tribunal Federal, também no sentido con­
denatório 5. 
Os §§ la e 20 do art. 337 -A, literalmente 
interpretados, apresentam causas eefeitos diver­
sos: 
1 Redação do dispositivo vetado pelo Presidente da República: 
"I - tenha promovido, após o inicio da ação fiscal e antes de oferecida a denúncia, o pagamento da contribuição social 
previdenciária, mesmo que parcelada, inclusive acessórios". Corresponde, em parte, ao disposto no § 3°, I, do art. 168-A, 
do CP, com redação da Lei 9.983/2000, que não foi vetado. Razão do veto: a simples concessão de parcelamento do 
pagamento do débito permitiria a extinção da punibilidade, como vem reconhecendo a jurisprudência, o que, segundo a 
Presidência da República, contraria o interesse público. 
2 STJ, 5." Turma: Recurso Especial 235.151, ReI. Ministro Gilson Dipp, julgado em 4/4/2000, DJ de 8/5/2000, p. 116; REsp 
235.146, ReI. Ministro Fêlix Fischer, julgado em 16/3/2000, DJ de 8/5/2000, p. 116; REsp 240.891, ReI. Ministro Gilson Dípp, 
julgado em 4/4/2000, DJ de 8/5/2000, p. 119; REsp 238.517, ReI. Ministro Gilson Dipp, julgado em 4/4/2000, DJ de 8/5/2000, 
p. 118; REsp 236.770, ReI. Ministro Gilson Dípp, julgado em 4/4/2000, DJ de 8/5/2000, p. 118.
 
3 RT, 704:345, 711:344, 712:442, 715:480, 716:467, 718:419, 727:581, 731:607 etc.
 
4 Damásio E. de Jesus, Questões Criminais, São Paulo: Editora Saraiva, 1981, p. 230; Código Penal Anotado, São Paulo:
 
Editora Saraiva, 10." ed., 2000, p. 379. 
5 RTJ, 101:1.132 e 117:309. 
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I a) se o sujeito, espontaneamente, declara 
e confessa as contribuições, importâncias ou va­
lores e presta informações devidas à Previdência 
Social, antes do início da ação fiscal, extingue-se 
a punibilidade (§ 1°); 
2a) se o agente é primário e de bons ante­
cedentes e o valor das contribuições devidas, 
mais acréscimos legais, não supera o estabeleci­
do como sendo o mínimo para o ajuizamento da 
ação fiscal (R$ 1.000,00), o juiz o dispensa da 
pena ou aplica somente multa (§ 2°). 
As condições de incidência das duas me­
didas são diferentes. Na primeira hipótese (§ 1°), 
a extinção da punibilidade depende de uma con­
duta do autor anterior ao início da ação fiscal: 
declaração e confissão das contribuições so­
negadas ou reduzidas e prestação das infor­
mações devidas, quaisquer que sejam suas cir­
cunstâncias pessoais (primário, reincidente ou 
de bons ou maus antecedentes) ou o valor do 
dano material (menor ou maior de R$ 1.000,00); 
na segunda (§ 2°), o perdão judicial e a aplica­
ção exclusiva da multa, desde que primário e 
de bons antecedentes o autor, não ficam na de­
pendência de nenhum comportamento seu, 
bastando que o valor das contribuições não 
seja superior a R$ 1.000,00. No primeiro caso, 
em que o agente colabora com o Fisco, confes­
sando o fato e prestando informações, é bene­
ficiado com a extinção da punibilidade. No se­
gundo, como não declarou e nem confessou as 
contribuições sonegadas ou reduzidas antes do 
início da ação fiscal, tanto que foi vetado o in­
ciso I do § 2°, que exigia esse requisito, não se 
extingue a punibilidade, sendo beneficiado com 
uma resposta penal de menor gravidade (per­
dão judicial ou multa, conforme as circunstân­
cias). Ocorre, entretanto, que, adotada a tese 
da Súmula 18 do STJ, segundo a qual a senten­
ça que aplica o perdão judicial é declaratória 
da extinção da punibilidade, não haverá dife­
rença, quanto aos efeitos, entre a aplicação do 
§ 1.° (extinção da punibilidade) e do § 20, I. a 
parte (perdão judicial). Ambos, adotado o prin­
cípio sumular, levam à extinção da pretensão 
punitiva. De modo que, se o valor das contri­
buições sonegadas ou reduzidas for igualou 
inferior a R$ 1.000,00, o autor, primário e de 
bons antecedentes, nunca irá declará-Ias, con­
fessá-Ias ou prestar informações à Previdência 
Social. Não havendo razões para a aplicação 
de multa, terá a certeza de que, ainda que o 
processo criminal chegue à fase da sentença, 
esta, aplicado o perdão judicial de conformi­
dade com a regra sumular, não será condena­
tória, sendo fatalmente favorecido pela decla­
ração da extinção da punibilidade. 
A lei nova, literalmente interpretada, écoe­
rente, embora não tenha admitido o efeito de ati­
picidade do fato segundo o princípio da insig­
nificância: se o agente colabora com a autorida­
de fiscal, extingue-se a punibilidade (§ 1.°); se 
não colabora, sendo mínimo o resultado jurídi­
co, não se extingue a punibilidade, incidindo o 
perdão judicial ou a imposição exclusiva de muI­
ta (§ 2.°). Se no primeiro caso há extinção da pu­
nibilidade, esta não poderia ocorrer no segundo, 
urna vez que seus pressupostos são diferentes. É 
por isso que a disposição, na última hipótese, 
optou pelo perdão judicial ou multa e não pela 
extinção da punibilidade. Ora, se o perdão judi­
cial e a multa só podem ser aplicados na senten­
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ça de mérito e se esta, por coerência, de acordo 
com a literalidade da lei, não deve ser declarató­
ria da extinção da punibilidade. deve ser conde­
natória. 
Podemos concluir que. no regime da Lei 
9.983/2000. a sentença que aplica o perdão judi­
cial é condenatória e não declaratória da extin­
ção da punibilidade, contrariando a Súmula 18 
do STJ e a jurisprudência dominante? Ou a lei, 
por ser cega como a Justiça e, por isso. não co­
nhecendo a si própria e nem seu caminho, esta­
ria tropeçando nos próprios pés, atropelando a 
dogmática, desconhecendo a jurisprudência e 
confundindo o intérprete? )( 
problema da 
criação jud icia I do Di reito 
MaríliaD'Ãvila' 
I) Introdução. 11) Aspectos gerais do tema. 111) Origens: aspectos históri­
cos. IV) O problema da legitimidade da criação judicial do Direito. V) Lei de 
Introdução ao Código Civil Brasileiro. VI) Limites da criatividade judicial. VII) 
Conclusão. VIII) Bibliografia. 
Introdução 
"Dizer o Direito não é mais exclusivamente aplicar a lei. Éparticipar da 
criação do Direito nos domínios onde a lei confessa sua impotência." 
O estudo que nos propomos a discorrer 
concerne à questão da existência de uma criação 
judicial do Direito, sua origem, seus limites e sua 
legiti midade. 
Reconhece-se o Direito como um valor rela­
cional, por excelência, pois o mesmo só se define a 
partir de uma comunidade concreta. Tão conhecida 
como a "alegoria da caverna" de Platão. usada para 
ilustrar a dicotomia entre o mundo das idéias e o 
* Juíza de Direito do Distrito Federal 
Henri de Page. 
mundo das coisas. é a de Robson Crusoé que não 
conhecia regras de convivência recíproca, até ache­
gada do índio Sexta-Feira em sua ilha deserta. 
Daí a importância do tema a ser desenvolvi­
do, porquanto ligado, em última análise, à própria 
sobrevivência da comunidade em que vivemos e da 
própria humanidade. Se considerarmos avelocida­
de com que as mudanças sociais ocorrem em nos­
sos dias, pode-se antever que a sociedade necessi-
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